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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 139/2013

Deslocação do Presidente da República à Suécia

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República, em Visita de Estado à Suécia, 
entre os dias 1 e 3 do próximo mês de outubro.

Aprovada em 11 de setembro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 474/2013

Processo n.º 754/13

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1. O Presidente da República requereu, nos termos do 
n.º 1 do artigo 278.º da Constituição, bem como do n.º 1 
do artigo 51.º e do n.º 1 do artigo 57.º da Lei n.º 28/82, de 
15 de novembro, da Lei de Organização, Funcionamento 
e Processo do Tribunal Constitucional (LTC), a apreciação 
preventiva da constitucionalidade das seguintes normas do 
Decreto n.º 177/XII da Assembleia da República:

“a) A norma constante do n.º 2 do artigo 18.º, em 
conjugação com a segunda, terceira e quarta partes do 
disposto no n.º 2 do artigo 4.º do mesmo diploma;

b) A norma prevista no n.º 1 do artigo 4.º e a norma 
contida [n]a alínea b) do artigo 47.º do diploma, en-
quanto conjugada com a primeira e na parte em que 
revoga o n.º 4 do artigo 88.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, na medida em que tornam aplicáveis 
as normas do artigo 4.º, com relevo para as que foram 
sindicadas na alínea anterior, aos funcionários públicos 
com nomeação definitiva ao tempo de entrada em vigor 
desta última lei”.

O pedido do Presidente da República é do seguinte teor:

“[...]

I. Da inobservância do critério da justa causa na ces-
sação do vínculo laboral

1.º

O Decreto em exame alarga os motivos de cessação 
do vínculo laboral dos trabalhadores em funções públi-
cas, com fundamento em razões objetivas.

2.º

De acordo com o sentido da evolução registada na lei 
e na jurisprudência constitucional, resulta ser admissível 
que o conceito de justa causa na cessação do contrato 
de trabalho com fundamento em razões de ordem ob-

jetiva seja aplicável tanto aos trabalhadores do regime 
geral como aos trabalhadores do setor público, tendo, 
a título de exemplo, a Lei n.º 12 -A/2008 consagrado 
essa possibilidade para os trabalhadores com contrato 
de trabalho em funções públicas admitidos após a sua 
entrada em vigor.

3.º

A mesma jurisprudência reconhece a especificidade 
do estatuto de empregabilidade da função pública, as-
sente numa relação “entre um particular e o Estado” 
adstrita à “satisfação das necessidades de pessoal da 
Administração para prossecução do interesse público” 
(Ac. 683/99), mas admite que “[...] causas objetivas 
ligadas à reestruturação [...] dos serviços e organismos 
públicos podem levar à compressão do estatuto jurídico 
dos funcionários públicos sem que daí resulte forço-
samente violada a segurança no emprego protegida 
constitucionalmente” (Ac. 285/92).

4.º

Reconhecendo a consagração de “uma reserva cons-
titucional em favor do estatuto específico da função 
pública (Ac 154/2010), o Tribunal Constitucional não 
extrai desse estatuto um qualquer carácter absoluto do 
direito do trabalhador ao lugar, destacando que:

a) “[...] a nossa Constituição não afirma qualquer 
garantia de vitalicidade do vínculo laboral da Função 
Pública (Ac. 4/2003);

b) “[...] o regime de vínculos, remunerações e car-
reiras da Administração Pública poderá restringir 
a segurança do emprego público em vista da quali-
dade da atividade administrativa pública. [...] (Ac. 
n.º 154/2010).

5.º

Sem embargo, os pressupostos da cessação do vín-
culo laboral dos trabalhadores em funções públicas, 
fundados em razões objetivas, devem estar constitucio-
nalmente justificados à luz do conceito de “justa causa” 
de despedimento, enunciado no artigo 53.º da CRP e, 
na sua qualidade de restrições ao direito à segurança 
no emprego, devem submeter -se ao princípio do carác-
ter “restritivo das restrições” de direitos, liberdades e 
garantias dos trabalhadores, extraído dos n.os 2 e 3 do 
artigo 18.º da CRP.

6.º

Três razões de ordem objetiva passíveis de virem a 
justificar a cessação do vínculo laboral, enunciadas na 
segunda, terceira e quarta partes do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto, radicam em fórmulas indeterminadas que 
intentam habilitar, sem que estejam necessariamente 
reunidas garantias de precisão e certeza normativas, bem 
como de salvaguarda do devido processo, a colocação 
unilateral de trabalhadores em funções públicas numa 
“situação de requalificação”, da qual pode resultar, nos 
termos do n.º 2 do artigo 18.º, a cessação do contrato de 
trabalho para aqueles que não reiniciem funções após o 
termo dessa situação.




